
PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 
 

Redação atual Redação Proposta Observação 
Art. 5º. A inscrição do associado 

efetivo e do associado especial 

dar-se-á mediante preenchimento 

de formulário próprio, sendo o 

requerimento direcionado ao 

Presidente. 

§ 1º. No momento da sua 

inscrição, o candidato a filiado 

deverá pagar um valor a título de 

contribuição patrimonial ou joia, 

cujo valor total e número máximo 

de parcelas serão definidos pela 
Assembleia Geral, cabendo 

pedido de parcelamento conforme 

procedimentos descritos em 

resolução de Diretoria Executiva. 

§ 2º. Em caso de Auditor Fiscal 

recém-nomeado para este cargo 

efetivo, ficará ele isento do 

pagamento da contribuição 

patrimonial ou joia se efetivar a 

filiação até trinta (30) dias após a 

posse e pagará a mensalidade 

proporcionalmente reduzida à 

gratificação fiscal (GF) percebida 

durante a fase de treinamento 
preparatório para iniciar as suas 

atividades, enquanto perdurar 

esta situação. 

§ 4º. O filiado especial, na 

condição de pensionista 

previdenciário de Auditor Fiscal da 

Secretaria da Fazenda do Estado 

da Bahia falecido, é isento do 

pagamento da contribuição 

patrimonial ou joia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Revogado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Revogado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Revogado 

Extinção da contribuição 
patrimonial/joia. 
Os recém-filiados que estão 
pagando a joia de forma 
parcelada ficarão 
dispensados do pagamento 
das parcelas restantes, sem 
direito a devolução do que já 
foi pago. 
Incluir na ata que os 
filiados que estejam 
efetuando o 
pagamento a título de 
contribuição patrimonial 
ou joia, de forma 
parcelada, ficarão 
dispensados de 
pagamento das 
parcelas porventura 
restantes a partir do 
mês seguinte ao da 
aprovação destas 
alterações, não sendo 
devida restituição das 
que já tenham sido 
pagas. 



Art. 9º. São deveres dos 

associados: 

VII - comunicar à 

Secretaria da entidade, por 

escrito, e-mail, SMS ou 

formulário eletrônico as 

alterações de dados 

cadastrais, especialmente o 

nome, estado civil e 

endereço; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

Parágrafo Único – A comunicação prevista 

no inciso VII poderá ser efetuada, também, 

através do site, na opção “Meus dados”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acrescido para possibilitar a 
atualização dos dados 
através do site. 



Art. 19. As atividades estatutárias 

dos membros da Diretoria 

Executiva e Conselhos não serão 

remuneradas. 

§ 4º. Os dirigentes do IAF, quando 

em disponibilidade, não sofrerão 

quaisquer prejuízos na 

remuneração do seu cargo, 

emprego ou função pública e 

demais direitos assegurados ao 

servidor público, conforme art. 3º 

da Lei Complementar 03/90, do 

Estado da Bahia. 

Art. 19. As atividades estatutárias dos 

membros da Diretoria Executiva e 

Conselhos não serão remuneradas, 

ressalvado o disposto no § 5º. 

 § 5º Para fins de atendimento ao contido 

no parágrafo anterior, o IAF ressarcirá ao 

membro da Diretoria Executiva em 

disponibilidade sindical, quaisquer perdas 

remuneratórias, sem prejuízo do ingresso 

com a devida ação judicial com vistas a 

assegurar o direito legalmente previsto. 

 

Acrescido o §5º para garantir 
a remuneração do dirigente 
caso a Sefaz entenda por 
suprimir alguma verba, até 
que a decisão seja revertida, 
administrativa ou 
judicialmente. 

 § 6º Na hipótese do parágrafo anterior, se 

o valor a ser ressarcido se referir a verba 

de valor variável, o ressarcimento será 

estabelecido com base na média dos 

valores recebidos nos três meses 

anteriores ao da disponibilidade, ou do 

último mês, o que for maior. 

§ 7º Quando ocorrer o pagamento, pela 

Secretaria da Fazenda, das verbas que o  

Diretor ou membro do Conselho Fiscal em 

disponibilidade tenham direito, os valores 

indenizados pelo IAF deverão ser 

restituídos à entidade. 

 

§ 5º. O IAF poderá contratar 

serviços de terceiros e manter 

empregados remunerados. 

§ 6º. É vedada a contratação de 

empregados ou prestadores de 

serviços com parentesco, até o 

terceiro grau, cônjuge ou 

companheiro, de qualquer Auditor 

Fiscal, situação atestada 
mediante declaração do 

contratado. 

 

 

§ 8º. O IAF poderá contratar serviços de 

terceiros e manter empregados 

remunerados. 

§ 9º. É vedada a contratação de 

empregados ou prestadores de serviços 

com parentesco, até o terceiro grau, 

cônjuge ou companheiro, de qualquer 

Auditor Fiscal, situação atestada 

mediante declaração do contratado. 

 

Renumerados face a inclusão 
da nova redação dos §§ 5º, 
6º e 7º. 



Art. 19-A. O membro efetivo, 

vice ou suplente dos órgãos 

do IAF não poderá exercer, 

concomitantemente, qualquer 

cargo de provimento 

temporário ou de confiança no 

serviço público federal, 

estadual e municipal. 

 

Art. 19-A. O Diretor, o Vice-Diretor, 

o Coordenador e o Secretário do 

Conselho de Representantes não 

poderão exercer, 

concomitantemente, qualquer cargo 

de provimento temporário ou de 

confiança no serviço público federal, 

estadual ou municipal. 

 

Excluída a proibição para 
membros dos Conselhos 
Fiscal e de Representantes, 
exceto o Coordenador e o 
Secretário do CR. 

Art. 21. A Assembleia Geral 

será convocada por meio de 

edital, publicado em mídia 

física ou eletrônica, que dê 

ampla divulgação aos filiados, 

no mínimo com cinco (5) dias 

úteis de antecedência da data 

de sua realização, 

enumerando os assuntos 

para discussão e deliberação, 

sendo vedado inserir a 

expressão “o que ocorrer” ou 

equivalente, observado o 

disposto no art. 60 do Código 

Civil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 21. A Assembleia Geral será 

convocada por meio de edital, 

publicado em mídia física ou 

eletrônica, incluída nesta última, o 

site da entidade, que dê ampla 

divulgação aos filiados, no mínimo 

com cinco (5) dias úteis de 

antecedência da data de sua 

realização, enumerando os assuntos 

para discussão e deliberação, sendo 

vedado inserir a expressão “o que 

ocorrer” ou equivalente, observado o 

disposto no art. 60 do Código Civil. 

 

Deixa clara a possibilidade 
de publicação do edital no 
site da entidade 



Art. 23. A Assembleia Geral 

poderá ser convocada 

extraordinariamente, a 

qualquer tempo, a pedido do 

Presidente do IAF, da maioria 

absoluta dos membros da 

Diretoria Executiva, da 

maioria absoluta dos 

membros do Conselho Fiscal, 

da maioria absoluta dos 

membros do Conselho de 

Representantes ou por 

solicitação subscrita por, no 

mínimo, 1/5 (um quinto)  dos 

associados. 

Parágrafo Único. Assegurar-

se-á, igualmente, a 1/5 (um 

quinto) dos associados a 

prerrogativa de convocar 

outros órgãos deliberativos do 

IAF para deliberarem sobre 

assuntos considerados 

relevantes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 23. A Assembleia Geral poderá 

ser convocada extraordinariamente, 

a qualquer tempo, a pedido do 

Presidente do IAF, da maioria 

absoluta dos membros efetivos da 

Diretoria Executiva, da totalidade 

dos membros titulares do Conselho 

Fiscal, da maioria absoluta dos 

membros do Conselho de 

Representantes ou por solicitação 

subscrita por, no mínimo, 1/5 (um 

quinto) dos associados. 

 
 
 
Parágrafo Primeiro. Assegurar-se-

á, igualmente, a 1/5 (um quinto) dos 

associados a prerrogativa de 

convocar outros órgãos deliberativos 

do IAF para deliberarem sobre 

assuntos considerados relevantes. 

Parágrafo Segundo. A solicitação 

de Convocação de Assembleia por 

associados prevista no caput, se 

dará de forma escrita e assinada de 

próprio punho, por e-mail corporativo 

da Secretaria da Fazenda do Estado 

da Bahia ou por certificação digital. 

Parágrafo Terceiro. O IAF poderá 

criar mecanismo eletrônico de 

manifestação pelos associados, de 

forma que garanta as respectivas 

autorias. 

 

Incluída a possibilidade de 
convocação da AG apenas 
pelos membros efetivos da 
Diretoria ou pela totalidade 
dos membros titulares do CF, 
mantendo a maioria 
absoluta para o CR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Renumeração do parágrafo 
face à inclusão de mais um. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inclusão de exigência para 
que a solicitação dos 
associados ocorra de forma 
escrita e assinada de próprio 
punho ou por certificação 
digital. Evita que um 
associado solicite por e-mail 
incluindo nomes de outros 
associados, sem garantia de 
que estes realmente 
concordam com a 
solicitação. 
 



 Art. 26. A Diretoria Executiva 

será formada por nove (9) 

membros efetivos, sete (7) 

vice-diretores e o Secretário 

do Conselho de 

Representantes. 

§ 2º O mandato dos membros 

efetivos da Diretoria 

Executiva será de três (3) 

anos, iniciando-se com o 

exercício social, permitida 

uma reeleição consecutiva. 

§ 3º Após o segundo 

mandato, apenas 4 (quatro) 

membros efetivos da Diretoria 

Executiva reeleita poderão se 

candidatar, na mesma chapa, 

para o exercício de um 

terceiro mandato consecutivo. 

 

§ 5º - Para o cargo de 

Presidente do IAF só será 

permitida uma reeleição 

consecutiva. 

§ 7º Os vice-diretores terão 

participação ativa nas 

reuniões da Diretoria 

Executiva, com direito a voz, 

mesmo que o diretor 

respectivo esteja presente, 

este último com direito a voz e 

voto. 

 

 
 
 
 
 
 
 
§ 2º O mandato dos membros 

efetivos da Diretoria Executiva será 

de três (3) anos, iniciando-se com o 

exercício social.  

 
 

§ 3º Após o segundo mandato, o 

membro efetivo da Diretoria 

Executiva, inclusive o Presidente, 

não poderá se candidatar, 

consecutivamente, para o mesmo 

cargo. 

 

 

 § 5º  Revogado 

 

 

§ 7º Os vice-diretores terão 

participação ativa nas reuniões da 

Diretoria Executiva, com direito a 

voz, e nos casos de ausência ou 

impedimento do titular, terá direito a 

voz e voto. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exclusão da restrição para 
apenas 4 (quatro) membros 
poderem se candidatar, na 
mesma chapa, para o 
exercício de um terceiro 
mandato. Alterado para 
permitir que num terceiro 
mandato, não possa se 
candidatar PARA O MESMO 
CARGO. 
 
 
 
 
Revogado por já estar 
previsto no § 3º 



Art. 29. Compete ao 

Presidente: 

V – assinar, juntamente com 

o Diretor Administrativo 

Financeiro, as atas das 

reuniões e a ata da 

Assembleia Geral; 

 
 
 
V – assinar, juntamente com o 

Diretor Administrativo Financeiro, as 

atas das reuniões e das Assembleias 

Gerais; 

 

Melhoria da redação 

Art. 43. Compete ao 
Conselho Fiscal 

V - convocar a Assembleia 

Geral, quando houver fato 

relevante que a justifique, 

informando aos associados 

quanto à prática de 

irregularidades praticadas 

pela Diretoria Executiva; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

V – opinar, formal e previamente, 

sobre realização de despesas não 

previstas no orçamento, em valor 

individual superior a 150 salários 

mínimos; 

 
VI - convocar a Assembleia Geral, 

quando houver fato relevante que a 

justifique, informando aos 

associados quanto à prática de 

irregularidades praticadas pela 

Diretoria Executiva 

 

 
 
 
Criação da necessidade de 
ouvida do CF 
 
 
 
 
 
 
Renumeração do inciso face 
a inclusão da redação acima. 



Art. 53-A. O Conselho Pleno 

se reunirá com o quórum de 

dez (10) membros, dirigido 

pelo Presidente do IAF, 

substituído em suas 

ausências e impedimentos 

pelo Coordenador do 

Conselho de Representantes 

ou, sucessivamente, pelo 

Presidente do Conselho 

Fiscal, e tomará as decisões 

por maioria simples, com voto 

de desempate, se for o caso, 

de quem estiver presidindo a 

reunião. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo 1º os vice-diretores e 

suplentes dos Conselhos Fiscal e de 

Representantes, poderão participar 

das reuniões do Conselho Pleno, 

com direito a voz, e quando 

estiverem substituindo os 

respectivos titulares em suas 

ausências ou impedimentos, terão 

direito a voz e voto. 

Parágrafo 2º. Na hipótese do 

parágrafo anterior, estando 

presentes mais de um suplente, 

representará o titular aquele que 

tiver obtido a maior votação no pleito 

em que foi eleito. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acrescentado para 
disciplinar a participação dos 
vice-diretores e suplentes 
dos Conselhos Fiscal e de 
Representantes nas reuniões 
do Conselho Pleno. 



Art. 56. Com relação às 

candidaturas vigorarão as 

regras a seguir: 

§ 5º. Para concorrer a cargo 

eletivo, o associado deverá 

estar filiado há pelo menos um 

ano antes do edital de 

convocação das eleições e 

estar em pleno gozo de seus 

direitos estatutários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

§ 5º. Para concorrer a cargo eletivo, 

o associado deverá estar filiado há 

pelo menos um ano antes da data de 

publicação do edital de convocação 

das eleições e estar em pleno gozo 

de seus direitos estatutários. 

 

 
 
 
 
 
Acrescentada a expressão 
“da data de publicação” 



Art. 59. O patrimônio do IAF será 

composto por bens imóveis, 

móveis, imateriais, divisíveis, 

singulares, coletivos, utensílios, 

aparelhos, obras e livros, 

contribuições de associados, 

honorários, restituições de 

tributos, auxílios, legados, 

doações, subvenção de 

qualquer tipo e rendas de 

eventos institucionais, 

educacionais, sociais e 

promocionais, dentre outras 

receitas, inclusive aplicações 

financeiras. 

§ 4º. A contribuição mensal de 

cada associado será apurada da 

seguinte forma: 

I – ativos ou 

Aposentados: 1,00% (um por 

cento) sobre a soma do padrão 

de vencimento de cada Classe 

mais o valor equivalente a 110 

(cento e dez) pontos da 

Gratificação Fiscal; 

II – pensionistas: 0,70% 

(setenta centésimos por cento) 

sobre a soma do padrão do 

vencimento da Classe I de 

Auditor Fiscal mais o valor 

equivalente a 110 (cento e dez) 

pontos da Gratificação Fiscal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

§ 4º. A contribuição mensal de cada 

associado será apurada da seguinte forma: 

I – ativos ou Aposentados: 1,00% (um por 

cento) sobre a soma do salário base de cada 

Classe mais o valor equivalente à menor 

quantidade de pontos da Gratificação Fiscal 

percebida pelos auditores fiscais em 

atividade de fiscalização; 

II – pensionistas: 0,70% (setenta 

centésimos por cento) sobre a soma do 

salário base da Classe I de Auditor Fiscal 

mais o valor equivalente à menor 

quantidade de pontos da Gratificação Fiscal 

percebida pelos auditores fiscais em 

atividade de fiscalização. 

§ 5º - Relativamente aos Auditores Fiscais 

recém-empossados que se encontrem em 

período de treinamento, a base de cálculo 

será a soma do salário base da Classe mais 

o valor equivalente à quantidade de pontos 

da Gratificação Fiscal que estiverem 

recebendo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alterado o total de pontos 
da GF para fins de cálculo do 
valor das contribuições, por 
ser este o menor valor 
praticado na Sefaz. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exceção para os recém-
empossados que estiverem 
em treinamento, caso a GF 
paga seja menor que aquela 
utilizada para pagamento 
nas atividades de 
fiscalização. 

 


